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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO.HABEAS CORPUS
DESCLASSIFICAÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. APLICAÇÃO DA
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO DE 1/6.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PENA IMPOSTA SUPERIOR A 4 E
INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. FIXAÇÃO DO REGIME
SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Instruído o caderno processual com provas suficientes
quanto à autoria do crime para a condenação, considerou-se (1) o prévio
trabalho de investigação dos militares, (2) a apreensão da droga
descartada pelo ora paciente no momento da fuga, e (3) os depoimentos
dos policiais que apuraram o caso. Acresça-se que tais elementos
probantes foram corroborados em juízo e, portanto, colhidos em
obediência aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

A desconstituição do entendimento alcançado pelo Tribunal
local a fim de acolher a tese de absolvição ou desclassificação trazida
pela defesa implicaria amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o
que não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus.

2.  A ausência de apreciação pelo Tribunal de origem sobre a
questão da aplicabilidade do princípio da insignificância, impede a
apreciação por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida
supressão de instância.

3.  A incidência da causa de diminuição da pena descrita no §
4º do art. 33 da Lei de Drogas deve ser aplicada no patamar de 1/6,
diante das circunstâncias do delito expressamente consignadas no
acórdão recorrido – as inúmeras denúncias prévias relatadas pelos
policiais de que o local era utilizado para a prática de mercancia ilícita,
inclusive, tendo informações sobre a rota de fuga, local onde o paciente
foi detido, além da quantidade e da variedade das drogas apreendidas,
uma delas de natureza altamente deletéria, o que se mostra razoável e
proporcional.

Estabelecida a reprimenda do agente para o crime de tráfico
em 4 anos e 2 meses de reclusão e pagamento de 417 dias-multa, deve
ser estabelecido o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena,
sem a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos, nos termos dos arts. 33, § 2º, alínea "b", e 44, inciso
I, do Código Penal.

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO.HABEAS CORPUS
DESCLASSIFICAÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. APLICAÇÃO DA
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO DE 1/6.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PENA IMPOSTA SUPERIOR A 4 E
INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. FIXAÇÃO DO REGIME
SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Instruído o caderno processual com provas suficientes
quanto à autoria do crime para a condenação, considerou-se (1) o prévio
trabalho de investigação dos militares, (2) a apreensão da droga
descartada pelo ora paciente no momento da fuga, e (3) os depoimentos
dos policiais que apuraram o caso. Acresça-se que tais elementos
probantes foram corroborados em juízo e, portanto, colhidos em
obediência aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

A desconstituição do entendimento alcançado pelo Tribunal
local a fim de acolher a tese de absolvição ou desclassificação trazida
pela defesa implicaria amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o
que não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus.

2.  A ausência de apreciação pelo Tribunal de origem sobre a
questão da aplicabilidade do princípio da insignificância, impede a
apreciação por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida
supressão de instância.

3.  A incidência da causa de diminuição da pena descrita no §
4º do art. 33 da Lei de Drogas deve ser aplicada no patamar de 1/6,
diante das circunstâncias do delito expressamente consignadas no
acórdão recorrido – as inúmeras denúncias prévias relatadas pelos
policiais de que o local era utilizado para a prática de mercancia ilícita,
inclusive, tendo informações sobre a rota de fuga, local onde o paciente
foi detido, além da quantidade e da variedade das drogas apreendidas,
uma delas de natureza altamente deletéria, o que se mostra razoável e
proporcional.

Estabelecida a reprimenda do agente para o crime de tráfico
em 4 anos e 2 meses de reclusão e pagamento de 417 dias-multa, deve
ser estabelecido o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena,
sem a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos, nos termos dos arts. 33, § 2º, alínea "b", e 44, inciso
I, do Código Penal.

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por GABRIEL ROBERTO VIEIRA
contra decisão singular por mim proferida, às fls. 101/109, em que não conheci do 

mas concedi a ordem, de ofício, para aplicar o benefício do tráficohabeas corpus, 
privilegiado no patamar de 1/6, redimensionando a pena do acusado para 4 anos e 2
meses de reclusão, no regime semiaberto, e pagamento de 417 dias-multa, mantidos
os demais termos da condenação.

No presente recurso (fls. 115/124), a defesa reitera ser cabível a análise de
absolvição e desclassificação, quanto à ínfima quantidade de drogas apreendidas.
Entende, ainda, possível o reconhecimento do princípio da insignificância. Afirma que
não há falar em reexame de provas, mas de revaloração, '"pois se trata de discussão
que envolve erro/negativa de vigência na aplicação das normas que regulam a
valoração probatória. Busca-se revisar interpretações equivocadas sobre a
admissibilidade e o valor jurídico da prova e dos elementos à que se conferiu valor

" (fl. 118).indevido, visto que a análise não implica revolvimento do material fático
Afirma, outrossim, que a redução da pena referente ao tráfico privilegiado

deveria se dar na fração máxima, haja vista a ínfima quantidade de cocaína
apreendida, principalmente por se reconhecer a figura do tráfico privilegiado e, inexistir
vetores negativos na primeira fase da dosimetria da pena, é impositiva a fixação de
regime aberto com a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direito.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem
para acolher os pedidos de absolvição ou desclassificação para uso próprio;
subsidiariamente, para aplicar a fração máxima de redução do tráfico privilegiado,
aplicando o regime aberto e substitui a pena corporal por restritiva de direitos.

É o relatório.

VOTO

 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante.

Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e
jurídicos fundamentos, :in verbis

"[...]
São estes os pertinentes excertos do aresto

hostilizado, :litteris
"[...]
No mais, o recurso não merece prosperar. Não se cogita de
absolvição, eis que a condenação do acusado pelo crime de
tráfico de entorpecentes foi bem decretada e veio embasada em
prova firme e suficiente.
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Segundo o que restou apurado, o ora apelante se encontrava
em local conhecido como ponto de tráfico de entorpecentes,
trazendo consigo 15 porções de maconha e 02 embalagens de
cocaína em pó, no interior de uma caixa de guardar óculos,
quando avistou a aproximação da polícia que averiguava uma
delação de tráfico no local, e resolveu pular o muro, para tentar
empreender fuga em direção ao córrego existente nos fundos.
Enquanto corria, desvencilhou-se da caixa de óculos, no interior
da qual estavam os entorpecentes, o que foi presenciado pelos
policiais. Alcançado e detido, foi realizada busca pessoal,
ocasião em que nada de ilícito foi encontrado com o acusado;
os policiais, contudo, lograram êxito em recuperar o objeto que
Gabriel havia jogado ao chão, durante a fuga, constatando que,
dentro dessa caixa de óculos, havia maconha e cocaína em pó,
bem como a quantia de R$ 50,00, em dinheiro.
A materialidade delitiva restou perfeitamente demonstrada pelos
autos de exibição e apreensão de fls. 17/18 e de constatação
de fls. 19 e pelo laudo de fls. 102/103.
A prova oral colhida na instrução criminal (fls. 03/04, 06/07, 08
/09, 171, 266, 374/376 e arquivos digitais), que contou com os
coesos depoimentos dos Policiais Civis que atenderam à
ocorrência e confirmaram os exatos termos em que narrada a
denúncia, mostrou-se, outrossim, apta não apenas para
demonstrar a dinâmica dos fatos, como o dolo do agente e sua
vinculação à autoria delitiva.
Perante a autoridade policial, o então indiciado optou por
permanecer em silêncio (fls. 10). Posteriormente, ao ser ouvido
em Juízo sob o crivo do contraditório, o ora apelante acabou
negando as imputações (fls. 169 e arquivo digital); sua versão
restou, todavia, isolada no conjunto probatório dos autos.
Observe-se que, independentemente dos elementos de
convicção obtidos junto ao próprio acusado, o teor das
declarações prestadas pelos Policiais Civis, por si só, já o
desfavorece. Os depoimentos são suficientemente detalhados e
dão conta das circunstâncias que cercaram a prisão do agente
e a apreensão do entorpecente.
No que concerne ao valor dos depoimentos prestados pelos
policiais, os Tribunais têm deixado assente serem inadmissíveis
quaisquer análises preconceituosas.
[...]
A Jurisprudência tem, assim, se inclinado no sentido de que,
não havendo fundado motivo que recomende seja a palavra do
policial considerada com reservas, suas declarações deverão
revestir-se de presunção de veracidade e de legitimidade, que é
inerente aos atos administrativos em geral.
Como qualquer elemento de prova, o testemunho prestado por
agente público é submetido ao crivo do contraditório judicial e
deve ser apreciado pelo Magistrado com a cautela dispensada
às demais provas constantes no processo, para que, com base
em todo o conjunto, possa formar sua convicção
e fundamentadamente expor as razões de sua decisão.
Pondere-se que, para a realização do tipo penal previsto no art.
33 da Lei n. 11.343/06, não se exige estado de flagrância na
prática de qualquer ato indicativo de oferta gratuita ou de venda
da substância entorpecente, uma vez constar dentre os núcleos
verbais ali relacionados aquele de “trazer consigo”.
[...]
É possível aferir-se, assim, a partir de uma simples leitura
superficial do texto legal, que o mero trespasse ilegal de
substância estupefaciente já implica, por si só, na incidência do
tipo penal referente ao tráfico de entorpecentes. A transferência,
ainda que a título de cessão gratuita, distribuição, dádiva, troca
ou presente, tampouco escapa ao sentido de tráfico previsto
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pelo legislador, uma vez não ser imprescindível a presença do
escopo de lucro à configuração do crime.
Em tais casos, é irrelevante, ainda, à consumação, o fato de o
agente ter ou não logrado concretizar a traditio da substância a
terceiros.
No caso em tela, dúvidas inexistem, portanto, quer no que
concerne à autoria, quer quanto à presença do dolo genérico de
traficar, elemento subjetivo do tipo do art. 33 da Lei n. 11.343/06.
Não se cogita, tampouco, da desclassificação do delito de
tráfico para aquele de uso de entorpecentes.
No caso em tela, dúvidas inexistem, quer no que concerne à
autoria, quer quanto à presença do dolo genérico de traficar,
elemento subjetivo do tipo descrito do art. 33 da Lei n. 11.343
/06. Resta, portanto, completamente descabida a hipótese de
desclassificação da conduta praticada para aquela subsumível à
descrição contida no art. 28 do mesmo texto legal, até mesmo
porque, o local, as condições do fato criminoso, bem como os
demais indícios apontados pelo conjunto probatório produzido
durante a instrução criminal, não permitem o acolhimento da
tese de destinação para uso próprio.
[...]
Não há como, portanto, desvinculá-lo da autoria do delito.
As penas, conquanto dosadas e fundamentadas em
consonância com o sistema trifásico, com a imposição do
regime inicial fechado, comportariam até mesmo reparo na
primeira fase, para incidência do art. 42 da Lei de Tóxicos. Na
falta, todavia, de recurso do Ministério Público, mantém-se o
critério adotado:
As penas-bases foram fixadas no patamar mínimo legal, ou
seja, em 05 anos de reclusão e 500 dias-multa, em atendimento
às circunstâncias judiciais favoráveis do art. 59 do CP.
Caberia certamente nessa fase, ante a constatação de ser a
quantidade de entorpecente apreendido relativamente
expressiva e o fato de versar variedade mais viciante e nociva
(02 porções de cocaína em pó e 15 porções de maconha), que
a fixação das reprimendas tivesse ocorrido em patamar
equivalente ao mínimo acrescido de 1/6. A ausência de apelo
por parte do Ministério Público infelizmente não permite,
contudo, a correção.
Na segunda fase, presente ainda que presente a atenuante da
menoridade relativa do acusado à época dos fatos, a
reprimenda permaneceu inalterada, a teor do disposto no
Enunciado n. 231 da Súmula de Jurisprudência do STJ.
Na terceira etapa, ausentes causas de aumento ou diminuição
de pena, o subtotal obtido na fase anterior, tornou-se definitivo.
Conquanto estejam presentes os requisitos da primariedade, da
ausência de antecedentes e da não participação em
organizações criminosas, o fato de a apreensão versar
quantidade razoável de entorpecente de maior poder viciante,
cujo valor é incompatível com os rendimentos do agente, indica
que este faria do comércio ilícito de entorpecentes o seu modo
de vida. Não teria sido preenchido, portanto, o outro requisito
previsto em lei para incidência da redução prevista no art. 33, §
4º, da Lei 11.343/06, qual seja, a não dedicação a atividades
ilícitas.
A esse respeito, o i. parecerista oficiante consignou, às fls. 480,
que:
Nesse ponto, anoto que não era mesmo o caso de reconhecer-
se a causa de diminuição de pena prevista no §4º do artigo 33
da Lei de Drogas. Isso porque: a quantidade de droga
apreendida: 15 porções de “maconha”, com peso líquido de
aproximadamente 33,2g, bem como 02 porções de cocaína, em
pó, com peso líquido de aproximadamente 6g; sua condição de
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desempregado (fls.20) e, portanto, sem condições de adquirir
referida quantidade e diversidade de entorpecentes, a não ser
pelo intermédio de organização criminosa. As inúmeras
denúncias prévias relatadas pelos policiais de que o local era
utilizado para a prática de mercancia ilícita, inclusive, tendo
informações sobre a rota de fuga, local onde o Recorrente
Gabriel foi detido; sua condenação pela mesma prática
criminosa (Proc. nº 0001078-87.2018.8.26.0587 fls. 426/428)
por fatos posteriores, mas que indicam claramente a sua
dedicação às atividades criminosas e, em específico, ao o, ao
tráfico de drogas. Ora, tais fatores quando analisados em
conjunto, não deixam dúvidas de que ele se dedicava
assiduamente ao tráfico de substâncias entorpecentes e não

"como traficante “ocasional” merecedor do privilégio.

Considerada a situação econômica do réu, é o dia- multa
estabelecido à razão de um trigésimo do maior salário mínimo
vigente à época dos fatos.
Na hipótese de ter sido imposta privação de liberdade superior a
quatro anos, não se concebe sua conversão em pena restritiva
de direitos, uma vez não ter sido atendido o quanto previsto nos
incisos I e III, do art. 44, do CP.
O tráfico ilícito de entorpecentes é crime de natureza grave,
cujas circunstâncias (lucro fácil em detrimento da saúde de
outrem) e consequências (desestabilização familiar e social),
associadas à dinâmica dos fatos julgados nesta ação penal e à
personalidade do agente, tornam insuficientes, quer
mencionada substituição, quer o início do cumprimento da
reprimenda privativa de liberdade em sistema penal menos
gravoso.
O regime prisional para início do cumprimento de pena deve
ser, de fato, mantido no sistema fechado, em razão de ser este
o mais adequado ao caso concreto.
Observe-se que, até passado ainda recente, era pacífico que o
estabelecimento de regime inicial diverso do fechado feriria
mandamento legal expresso, dada a natureza hedionda do
tráfico de entorpecentes (art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90).
[...]
No caso ora em apreço, o ora apelante simplesmente não
preenche os requisitos que permitiriam, quer a incidência de
referida conversão, quer a escolha de regime mais benéfico que
o fechado para início do cumprimento da pena.
O recorrente não faz efetivamente jus à fixação do regime inicial
diverso do fechado, em razão do quanto disposto no art. 33, §
3º, do CP, que se remete aos parâmetros subjetivos do art. 59
do CP.
Por tal razão, mesmo que o quantum da pena imposta ao
sentenciado o permita, o estabelecimento de regime inicial mais
benéfico dependerá, sempre, da análise concreta da
culpabilidade do agente, de seus antecedentes, de sua conduta
social, de sua personalidade, bem como dos motivos, das
circunstâncias e das consequências do crime, além do
comportamento da vítima. A gravidade da dinâmica dos fatos
perpetrados, tendo sido constatada quantidade significativa de
entorpecentes variados e de substância das mais nocivas à
saúde e de poder altamente viciante (cocaína em pó, além de
maconha), exige, com efeito, maior rigor por parte do Estado,
cabendo a adoção do regime fechado para início do
cumprimento de pena, previsto no art. 33, § 2º, “b” e § 3º, do CP.
Estão, por outro lado, ausentes os requisitos previstos nos
incisos I e III, do art. 44 do CP, que relaciona as hipóteses nas
quais é possível a conversão da pena privativa de liberdade em
restritivas de direito. É certo que a conduta ora julgada foi
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cometida sem violência ou grave ameaça à pessoa. Foi
imposta, contudo, privação de liberdade superior a quatro anos,
o que, por si só, afasta a possibilidade de aludida conversão.
[...]
Ante o exposto, na ausência de recurso por parte do Ministério
Público, apenas se nega provimento ao apelo interposto pela
Defesa em favor de GABRIEL ROBERTO VIEIRA, restando,
pois, mantida a r. sentença por seus jurídicos fundamentos.
Fica, desde já, determinada expedição, após o esgotamento de
todos os recursos, de mandado de prisão em regime fechado,
bem como de carta de guia, para que seja iniciado o

" (fls. 19/33)cumprimento da pena em definitivo.
No caso, a partir da leitura dos excertos do aresto

combatido, instruído o caderno processual com provas
suficientes quanto à autoria do crime para a
condenação, considerou-se (1) o prévio trabalho de
investigação dos militares, (2) a apreensão da droga
descartada pelo ora paciente no momento da fuga, e (3)
os depoimentos dos policiais que apuraram o caso.
Acresça-se que tais elementos probantes foram
corroborados em juízo e, portanto, colhidos em obediência
aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

De mais a mais, a desconstituição do entendimento
alcançado pelo Tribunal local a fim de acolher a tese de
absolvição ou desclassificação trazida pela defesa
implicaria amplo revolvimento de matéria fático-probatória,
o que não se coaduna com a estreita via cognitiva do

. habeas corpus
Exemplificativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO
CRIMINAL. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL MAIS
BENÉFICO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA.
PLEITO ABSOLUTÓRIO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Urge consignar que a Terceira Seção desta Corte Superior
entende ser possível a aplicação retroativa de jurisprudência
mais benéfica ao réu, desde que o novo entendimento seja
pacífico e relevante.
Nesse sentido: "Cabível o manejo da revisão criminal fundada
no art. 621, I, do CPP em situações nas quais se pleiteia a
adoção de novo entendimento jurisprudencial mais benigno,
desde que a mudança jurisprudencial corresponda a um novo
entendimento pacífico e relevante" (RvCr n. 3.900/SP, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 3ª S., DJe .)15/12/2017
2. Sobre o tema em questão, compreende o Superior Tribunal
de Justiça que "é ilícita a tomada de dados, bem como das
conversas de Whatsapp, obtidas diretamente pela autoridade
policial em aparelho celular apreendido no flagrante, sem prévia
autorização judicial.
Isso porque o ordenamento jurídico pátrio assegura como
garantia ao cidadão a inviolabilidade da intimidade, do sigilo de
correspondência, dados e comunicações telefônicas, salvo se
houver ordem judicial" (AgRg no HC n. 771.171/CE, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN de 

.)2/12/2024
3. Entretanto, consoante salientado pelo Tribunal local, "outras
provas, afora os dados extraídos dos celulares apreendidos,
deram suporte ao édito condenatório enfim havido, como (1) a
incontestável apreensão de quantidade substanciosa de drogas
na posse direta do peticionário, após rastreamento prévio
efetuado pelos policiais civis, (2) o encontro de entorpecentes ,
ali deixados pelo peticionário, na casa do corré Rubiana, (3) os
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trabalhos policiais de campo e (4) os depoimentos dos
investigadores que apuraram o caso".
4. A esse respeito, cumpre frisar que "[o] reconhecimento da
ilicitude da visualização de conversas de WhatsApp, sem prévia
autorização judicial, não impede a manutenção da condenação
quando se verifica que as instâncias ordinárias encontraram
outros elementos que comprovam a materialidade e autoria do
crime, sem qualquer indicação de terem as autoridades
chegado a eles como decorrência da prova reconhecida como
ilícita (AgRg no HC n. 694.410/RS, Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe )" (AgRg no REsp n. 2.013.25510/5/2022
/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe
de .)14/9/2023
5. Ademais, "[o] pleito de absolvição exige a desconstituição da
interpretação dada ao caso pelas instâncias originárias,
soberanas na análise dos fatos e provas, providência vedada na
via estreita do remédio constitucional, em razão do seu rito
célere, desprovido de dilação probatória e aprofundado exame
do acervo processual" (AgRg no HC n. 796.583/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 

.)21/3/2024
6. Portanto, apontadas a materialidade e as provas da autoria
do crime pelo qual foi condenado o paciente, é imperioso
salientar que, "[a]ção constitucional de natureza mandamental,
o habeas corpus tem como escopo precípuo afastar eventual
ameaça ao direito de ir e vir, cuja natureza urgente exige prova
pré-constituída das alegações, não comportando dilação
probatória, como no caso" (AgRg no HC n. 876.650/CE, relator
Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de .)20/3/2024
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 985.309/MG, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)6/5/2025 12/5/2025
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. PROVAS TESTEMUNHAIS. RECURSO
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou
habeas corpus no qual o agravante contesta a condenação por
tráfico de drogas alegando que esta se fundamenta
exclusivamente em depoimentos de policiais militares. Requer
absolvição ou desclassificação para posse de drogas para uso
pessoal, além do afastamento da majorante do art. 40, VI, da
Lei n. 11.343/2006, e aplicação da redução máxima do § 4º do
art. 33 da mesma lei.
II. Questão em discussão
2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar se há provas
suficientes para a condenação por tráfico de drogas; (ii) definir
se os testemunhos dos policiais são idôneos para fundamentar
a condenação; (iii) avaliar a possibilidade de aplicação da causa
de diminuição de pena do tráfico privilegiado; e (iv) analisar a
incidência da majorante prevista no art. 40, VI, da Lei n. 11.343
/2006.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece
que testemunhos de policiais, quando prestados sob o crivo do
contraditório e corroborados por outras provas, constituem meio
de prova idôneo para fundamentar condenação penal.
4. No caso, os depoimentos dos policiais foram detalhados e
descreveram a participação do agravante na prática de tráfico
de drogas, a partir de prévio monitoramento.
5. Quanto à causa de diminuição de pena para o tráfico
privilegiado, o entendimento consolidado desta Corte permite o
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afastamento do benefício em casos de dedicação a atividades
criminosas, indicados pela função de gerente de "boca de fumo"
ocupada pelo agravante no tráfico de drogas.
6. A incidência da majorante do art. 40, VI, da Lei n. 11.343
/2006 foi justificada pela participação de menores de idade no
tráfico, conforme depoimentos dos policiais.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. Testemunhos de policiais, quando
prestados sob o crivo do contraditório e corroborados por outras
provas, são idôneos para fundamentar condenação penal. 2. A
dedicação a atividades criminosas justifica o afastamento da
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado. 3. A
participação de menores no tráfico justifica a incidência da
majorante do art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006."Dispositivos
relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 33, § 4º, e 40, VI.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 792.411
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em ; e STJ, AgRg no HC n. 435.92127/4/2023
/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

.3/5/2018
(AgRg no HC n. 887.269/MG, relator Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

Outrossim, a ausência de apreciação pelo TJ/SP
sobre a questão da aplicabilidade do princípio
da insignificância, impede a apreciação por este Superior
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
instância.

Noutro lado, melhor sorte assiste ao impetrante
relativamente a dosimetria da pena.

É certo que consoante orientação jurisprudencial
deste STJ que fatos posteriores ao crime, que não
integram o quadro fático da época, não podem ser
utilizados para justificar o afastamento da
minorante do tráfico privilegiado (§ 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006). 

Todavia, na  falta de parâmetros legais para se fixar
o  da redução do aludido benefício, os Tribunaisquantum
Superiores decidiram que a quantidade e
a natureza da droga apreendida, além das
demais circunstâncias do delito, podem servir para a
modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua
aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual
do agente com o narcotráfico (HC n. 529.329/SP, Relator
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ).19/9/2019 24/9/2019
No presente caso, a incidência da causa de

diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei
de Drogas deve ser aplicada no patamar de 1/6, em razão
das circunstâncias do delito expressamente consignadas
no acórdão recorrido – as inúmeras denúncias prévias
relatadas pelos policiais de que o local era utilizado para a
prática de mercancia ilícita, inclusive, tendo informações
sobre a rota de fuga, local onde o paciente foi detido –,
além da quantidade e da variedade
das drogas apreendidas (2 porções de cocaína em pó e 15
porções de maconha), uma delas de natureza altamente
deletéria, o que se mostra razoável e proporcional.

Dessa forma, aplicado o benefício do art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006, no patamar de 1/6, fica a
reprimenda do agente para o crime de tráfico em 4 anos e
2 meses de reclusão e pagamento de 417 dias-multa.
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Condenado à reprimenda superior a 4 anos de
reclusão, deve ser estabelecido o regime inicial semiaberto
para o cumprimento da pena, sem a possibilidade de
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos, nos termos dos arts. 33, § 2º, alínea "b", e 44,
inciso I, do Código Penal.

Ante o exposto, não conheço do .habeas corpus
Contudo, com fundamento no art. 34, c/c o art. 203, inciso
II, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
concedo a ordem, de ofício, para aplicar o benefício do
tráfico privilegiado no patamar de 1/6, redimensionando a
pena do acusado para 4 anos e 2 meses de reclusão, no
regime semiaberto, e pagamento de 417 dias-multa,
mantidos os demais termos da condenação."

 
À vista do exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA49447713 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:46:41
Código de Controle do Documento: b0de6557-b554-490a-9f27-468f91db1270



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0083180-4 HC 987.996 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002890520178260626  2890520178260626

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO ESTEVO FADONI NETO 
ADVOGADO : JOÃO ESTEVO FADONI NETO  - SP452148
ADVOGADA : TALITA MARCONDES JANUÁRIO  - SP523840
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GABRIEL ROBERTO VIEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL ROBERTO VIEIRA 
ADVOGADO : JOÃO ESTEVO FADONI NETO  - SP452148
ADVOGADA : TALITA MARCONDES JANUÁRIO  - SP523840
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605155074560485449@ 2025/0083180-4  -  HC 987996   Petição : 2025/0062594-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49352883 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 07/08/2025 14:28:24
Código de Controle do Documento: 8CD48BE5-195C-4779-8283-A75875073048


